PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 034/2021, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2021.

 

Autoriza o Poder Executivo assinar acordo com o Estado do Rio Grande do Sul para o recebimento de verbas da Saúde não pagas de 2014 a 2018. 
 

 



GIOVAN POGANSKI, Prefeito Municipal de Quatro Irmãos, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, faço saber, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar acordo administrativo com o Estado do Rio Grande do Sul para o recebimento de recursos não empenhados relacionados à área da saúde, correspondentes aos exercícios de 2014 a 2018.
Art. 2º - Os valores a serem recebidos serão os nominais e correspondem a R$ 165.802,66(cento e sessenta e cinco mil, oitocentos e dois reais e sessenta e seis centavos).
Parágrafo único – Recebido o valor nominal, será efetuada a cobrança do juro e correção, inicialmente, de forma administrativa.


Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Quatro Irmãos, 01 de dezembro de 2021.
GIOVAN POGANSKI
Prefeito Municipal
M E N S A G E M   D E   E N C A M I N H A M E N T O

PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 034/2021
 


O Projeto de Lei Municipal nº 034/2021, visa autorização legislativa pra assinatura de acordo com o Estado do Rio Grande do Sul correspondente a valores não repassados na área da saúde durante os exercícios de 2014 a 2018.

O Estado propôs a todos os Município o mesmo acordo, e na região da AMAU, após diversos encontros, quase a totalidade dos Municípios acataram a proposta. 
Antes de propormos a possibilidade à consideração do Poder Legislativo, solicitamos ao Conselho Municipal da Saúde manifestação, tendo o mesmo entendido que se deva assinar o acordo para o recebimento dos valores nominais logo, pois são necessários para um melhor atendimento em saúde, especialmente diante da situação pandêmica que vivemos.
Pela proposta, mediante o acordo recebe-se o valor de R$ 165.802,66, tão logo sejam processados administrativamente com os respectivos empenhos. Tem-se a partir dai a possibilidade de se requerer administrativamente o pagamento do juro e correção monetária, e se não atendido o pedido, haverá a interposição da respectiva ação judicial para o recebimento.
Salientamos que os Municípios da AMAU efetuaram o acordo, e posteriormente, segundo orientação de especialista na reunião, efetuarão a cobrança administrativa indicada. A urgência se deve ao fato de o prazo para assinatura se esgotar na sexta feira.
 


Diante do exposto, esperamos contar com a costumeira atenção dos nobres Edis.

GIOVAN POGANSKI
Prefeito Municipal

